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PLANO DE TRABALHO
ASSOCIAÇÃO COMUNITÁRIA RURÂL DO SUBDISTRITO DE BARRO::

BRANCO E ADJACÊNCIAS
I - Dados Cadastrais

2 - Descrição do Projeto/Objeto

';oih;" Oâ

o.;!7a

órgão /Organização da Sociedade Ciül (Convenente)

AS§OCIAÇÃO COMUNITÁRIA RIJRAL DO SUBDISTRITO DE BARRO
BRANCO E ADJACÉNCIAS

CNPJ:

04.307.5 88/0001-81

Endereço:
Rua Nossa Senhora da Glória, S,4.1 - Subdistrito de Barro Branco

Cidade:
Mariana-MG

U.F:
MG

CEP:
35422-700

Telefone
31 8381-4420

Email
j u care i s3030 30@g m ai l. com

Nome do Responsável
Vitor José dos Reis

CPF:
528.817.506-30

C.I.
M36I7878 SSP MG

CARGO
Presidente

Endereço do Responsável:
Sítio Magalhães, S,A{

CEP
35422-700

Telefone de Contato
3l 8381-4420

Titulo do Projeto:

Fomento lnstitucional e Banco de Equipamentos de
Assistência à Saúde - Barro Branco

Período de execução:

l2 meses

Vinculação Legal:

Decreto Munici n" 12.16312025 l.ei Federal 13.01912014

Unidade administrativa de Ap:
Secretaria Municipal de
Desenvolvimento Social e Cidadania

Identificação do Objeto:

custeios diversos e fomento da instituição, com foco na estruturação de banco de equipamentos de
auxilio à locomoção e suporte à infraestrutura de atendimento comunitário.

Justilicativa da Proposição:

A proposta üsa garantir o direito à mobilidade e à dignidade no processo de recuperação fisica para

moradores do Subdistrito de Barro Branco. Pela distância geográfica e vulnerabilidade local, o acesso a

itens como cadeiras de rodas e baúo é escasso. O projeto institui um sistema de uso compaÍilhado de

equipamentos, maximizando o alcance social do recurso. Paralelamente, o fomento à infraestrutura de

mobiliário e sonorização é indispensável para que a entidade atue como Polo de Convivência, permitindo

a realizaçào de assembleias, grupos de apoio e oficinas de assistência social, consolidando a funçâo

social da emenda parlamentar.
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Agricultores familiares, idosos, pessoas com deficiência temporária,/permanente e moradores de BáitQ ,

Público Alvo:

Branco e adjacências

130 famílias diretamente e 350 moradores indiretamente

Estimativa de Pessoas Atendidas:

-13 ie.-

-43_
t).

9*f

3 - Plano de Aplicação e Cronogrâma de Desembolso (em reais)

4 - Descritivo das Despesas

Etapa I (ou única): Implementação lntegrada e Gestão

Valor do lnvestimento:Prazo de Execução:

R$ 45.020,9212 meses

Quantidade Espécie Valor Unitário Valor Total

0l
Assessoria e Consultoria Administrativa
(r0%)

R$ 4.502,09 Rs 4.502,09

Nota: Incidência Tributária: Retenção de

ISS (Municipal) e IRRF (conforme tabela

progressiva). Isento de IBS/CBS por ser

Pessoa Física.

01 Micro Trator Motocultivador Diesel R$ 13.579,40 R$ 13.579,40

Nota: Valor inclui carga tributária estimada

(lBS 0,1% e CBS 0,9n.

04 Triturador Fora elro Moinho) R$ 1.662,6s R$ 6.650.60

Nota: Valor inclui carga tributária estimada

(IBS 0,1% e CBS 0,9%o)

Cadeiras de Rodas Dobráveis Rs 969,99 R$ 2.909,97

Nota: Valor inclui carga tributária estímada

(IBS 0,1%e CBS 0.9%,)

03 Cadeiras de Banho {r R$ 559,99 Rs 1.679,97

Nota: Valor inclui carga tributária estimada

(IBS 0,1% e CBS 0,9%o)

Pares de Muletas Axilares R$ 169,90 R$ 1.019,40

Nota: Valor inclui corga tributária estimada

(IBS 0,1% e CBS 0,9%o)
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Andadores Articuladoi R$ 168.9s RS 67s,80
i carga tributária estimada

(IBS 0,1% e CBS 0,9%o)

Nota: Valor inclu

02 Colchões "Casca de Ovo" R$ 185,73 R$ 371,46 .aia
c ar ga tri butár i a es t imada

(IBS 0,1%e CBS 0,9o/o)

Nota: Valor inclui

01 tKi Som alxC +Aa vati MIcrofone RS 2.69S 90 R$ 2.699,90
Nota: Valor inclui carga tributária estimada

S 0,1% e CBS 0,
47 Con unto Mesa Coruri R$ 234,73* RS l L032 33

Nota: Valor inclui carga t ri but ária estimad a
0, I c CB§ 0

VALOR GLOBAL: R$ 45.020,92

-'ô,e,-
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5 - Objetivos, Metas e Resultados

Objetivos:

r' Fomentar a produção agrícola local via mecanização e beneficiamento.
r' Criar banco de tecnologia assistiva para suporte à saúde domiciliar.
r' Esfuturar a sede da entidade pam assembleias e oficinas de assistência.

Metas:

y' lncremento na produtividade agrícola e redução da penosidade do trabalho.
r' Garantia de mobilidade a r00% dos solicitantes do banco de eqüpamentos de saúde.
r' Fortalecimento da govemança comunitária através de infraestrutura adequada.

Resultados Esperados:

6 - Destinação dos Bens Duráveis Remanescentes
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r' Aquisição de 100% dos equipamentos nos primeiros 90 dias de vigência.
/ Formaltzaçào dos regulamentos de uso compartilhado e termos de comodato.
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Mariana-MG, 19 de março de 2025

VITOR DOS REIS

Presidente

Ao término da parceria, os bens duráveis adquirido permanecerão na propriedade da ASSocIAÇÃo
COMUMTIíRIA RURÂL DO SUBDISTRITO DE BARRO BRANCO B AN.NCÊúiAS,
devendo ser mantidos em sua destinação social original, servindo à comunidade de Bano d*0,"
adjacências, conforme preüsto no Art. 35, inciso v, da ki 13.01gr2or4,salvo determinação cdntriária
em termo de colaboração ou fomento específico. ' r:t.::,r I

ome do Responsável:

Maria José Elmino

N CPF

I87.040.868-30

CJ.

RG: MGl7660171

Rua Nossa Seúora da Glória, S,N - Subdistrito de

Barro Branco

Endereço do Responsável Legal:

35.422-500

CEP Telefone de Contato

31 8381-4420
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7 - Responsável pela prestação de Contas

Cargo

Tesoureira



t,I PREFEITURA MLINICIPAL DE MAzuANA

MARIA}IA

TERMO DE COTABORAçÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE MARIANA E A ASSOCIAçÃO COMUNITARIA RURAT DO SUB.
DISTRITO DE BARRO BRANCO E ADJACENCIAS, PARA OS FINS qUE
ABAIXO ESPECIFICA.

O MUNICíP|O DE MARIANA, pessoa de direito público, inscrito no CNPJ ne 18.295.30 3IOOO1,-44 e tnscíção
Estadual isento, com sede nesta cidade na Praça iK, s/ne, bairro Centro, CEP 35420-003, doravante denominada
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, neste ato representado por seu Prefeito ÍMunicipal, Juliano Vasconcelos Gonçalves,
e a organização da sociedade civil AssoclAçÃo coMUNtTARtA RURAT Do sUB-DtsTRtTo DE BARRo BRANco
E ADJACENCIAS, com sede na Rua Nossa senhora da Gloria, s/n, Subdistrito de Barro Branco, Mariana/MG, CEp
35422-7oo, inscrita no CN PJ sob o ns 04,307.588/0001-81, neste ato representado pelo Presidente Vitor José dos
Reis, portador do cPF ne xxx.817.xxx-30, doravante denominada osc, doravante denominada osc, REsoLVEM
celebrar o presente ÍERMO DE COTABORAçÃO, mediante as seguintes cláusulas e condições;

ctÁUsUtA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAçÃo LEGAI.

O presente TERMo DE COLABoRAçÃO decorrente de Emenda Parlamentar, se fundamenta nas disposições
da Lei Federal ne 13.019 de 31 de julho de 2.O74, no Decreto Municipal ne fl.80612024, Decreto Municipal ne
1-2.7 77 /2026 e Lei Municipal ne4.O7l., de 23/72/2025 que dispõe sobre a Lei orçamentária para o exercício de
2026. Esse Termo baseia-se nas informações contidas no Processo Administrativo ne 5069/2026, relativo ao
procedimento de inexiSibilidade de chamamento público, nos termos do art.29 da Lei Federal ne 8.O19/2021.

CIÁUSULA SEGUNDA - DO OEJETO E DA FINATIDADE
2.1 - Constitui objeto do presente TERMO DE COLAEORAÇÃO a concessão de apoio financeiro da
ADMINISTRAÇÃO PÚBLlcA à osc destinado a dar âpoio financeiro para aquisição de micro trator motocultivador,
triturâdor forraBeiro, roçadeira alta potência, motosserra, protetor facial, abafador de ruídos, par de perneiras
de couro, avental de proteção, KIT operador de motosserra, serviço de logística e contratação de assessoria
administrativa, definido no Plano de Trabalho, parte integrãnte deste instrumento, independentemente de
transcrição.

2.2 - Da análise da finalidade, percebe-se que o plano de trabalho da mencionada OSC esta permeado com o
interesse público comum, uma vez que a OSC ira realizar o Polo de lMecanização e Agroindústria Familiar do
Subdistrito de Barro Branco.

3.2 - Ficam reservados à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL os direitos de assunção do objeto
do presente termo, a quãlquer tempo, assim como da transferência de responsabilidade sobre aquele, no caso
de paralisação das atividades ou da ocorrência de Íato relevante que venha a prejudicar- lhe o andamento, de
modo a evitar a descontinuidade do projeto.

3,3 - Os agentes públicos Íesponsáveis pela gestão da parceria de que trata este instrumento, com poderes de
controle e fiscalização, designados por meio da portaria, que deverá ser publicada no Diário Oficial Eletrônico de
Mariana - DOEM serão os seguintes; GESTOR, Gabriel Martins de Sena e Neimar Fernando Pereira.

CLÁUSUtA QUARTA - Do MoNIToRAMENTo E AVAIIAçÃo

TERMO DE COTABORAçÂO Ne 089/2026

CLÁUSUI.A TERCEIRA - DAs coMPETÊNCIAS E DA GEsTÃo
3.1 - As atividades alusivas ao objeto deste TERMO DE COLABORAÇÃO serão executadas pela OSC sob supervisão
da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL que realizará o controle e Íiscalizaçâo.

3.4 - Ao Gestor qualificado no item 3.3 deste instrumento, compete realizar todas as atividades previstas no
Decreto M unicipal ne 77.806/2024, em especial nos artigos 54; 7! a 73; e 75 a'17 ,
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4.1" - A sistemática de monitoramento e avaliâção desta parceria, observará os procedimentos delineados na

Seção Vll, do Capítulo V, do Decreto Municipal np 77.80612024.

4,2 - O Gestor poderá promover vÍsita tecnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, podendo
notificar a OSC com antecedência em relação à data da visita, observando o estabelecido em Ato Normativo
Setorial, se houver.

4.3 - As ações de monitoramento e avaliaçâo poderão utilizâr ferramentas tecnológicas, tais como redes sociais
na internet, aplicativos e outros mecanismos que permitam verificar os resultados da parceria.

4.4 - O acompanhamento da execução será realizado tendo como base o cronograma de execução e o

desembolso dos recursos previsto no Plano de Trabalho.

4.5 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação, designada por meio da Portaria ne 001, de O7 /Of/2O25 e

alteraçôes posteriores, atuará em caráter preventivo e saneador, visando o ãprimoramento dos procedimentos,

a padronização e a priorização do controle de resultados.

cúUSUTA QUINTA - DO vALOR GLOBAT DA PARCERIA E DA DOTAçÃO

5.1- Este instrumento envolve transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a OSC,

que ocorrerá após assinatura do presente termo e conforme cronograma de desembolso previsto no Plano de
Trabalho.

5.2 - O valor global dos recursos públicos da parceria é de RS 45.029,92 (quarenta e cinco mil vinte ê nove reais
e noventa e dois centavos), oriundos dos recursos financeiros da SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO

RURAL na dotação orçamentária ne 20.001.20.606.0011.2.654.335041 1500.604 ficha 483 e

20.001.20,606.00X1 .2.654 4450471500.604 ficha 841, q ue serão depositados em conta bancária específica.

5.3. A liberação dos recursos ocorrerá em uma única parcela, de acordo com o disposto no Plano de Trabalho a

que se refeÍe este TERMO DE COLABORAçÃO,

5.4. Fica declarado pelo Secretário Municipal, signatário deste teÍmo, que em eventuais termos aditivos, indicar-
se-ão os créditos para cobertura de cada parcela da despesa a ser transferida em exercicio futuro, quando se

tratar de Termo de COLABORAÇÃO.

cLÁUSULA sExTA - PRAzo DE VIGÊNCIA E EFICÁCIA

6.1 - Este instrumento entra em vigor a partir de 02 dê iulho de 2026 e terá vigênciâ até 02 de iulho de 2027

6,2 - A vigência da parceria poderá ser alterada mediante solicitaçâo da OSC, devidamente formalizada e

justificada, a ser apresentada à SECRETARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTO RURAL em, no mínimo, 30 (trinta)
dias antes do fim da vigência prevista nessa Cláusula.

6.3 - A vigência poderá ser alterêda por prorrogação de ofício, quando a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA der causa a

atraso na execução do objeto, limitada ao exato período do atraso e ãntes do término da vigência da parceria.

6.4 - A proffogação de ofício será formalizada nos autos mediante termo de apostilâmento, com comunicação à

osc.

2

cúusurA sÉTrMA - UBERAçÃo Dos REcuRsos

4.6 - A Comissão de Monitoramento e Avaliação homologará no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar do seu

recebimento, o relatório técnico de monitoramento e avaliação emitido pelo gestor da parceria, que deverá
conter os elementos elen€ados no art, 73, § 1e, incisos lao Vl, Decreto Municipal ne ff.81612024.
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7.1 - A liberação dos recursos será efetivada em estrita conformidade com o cronoErama de desembolso

aprovado, em consonância com o cronograma de execução'

7.2 - No caso de o cronograma de desembolso prever mais de uma parcela de repasse de recursos' a liberação

de cada parcela só ocorrerá aPós:

7.2'1-AoscapresentarapreStaçãodecontasdasparcelasanteriores_PRESTAçÃoDEcoNTAsPARCIAL-nos
termos do disposto no capítulo vl do Decreto Municipal ne 7!.ao612024 e da cláusula Décima deste termo;

7.2.2 - A SECRETARIA MUNICIpAL DESENVOLVIMENTO RURAL, responsável pela parceria' veriÍicará a

regularidade fiscal da osc, por meio de consulta às certidões de que trata o inciso ll do § 1e do art. 38, do Decreto

Municipal ne 77.806 12024;

7.2.3 - Ateste do gestor da parceria; e

7.2.4 - Nas parcerias cuja duração exceda um ano, a liberação das parcelas está condicionada à apre5entação da

prestação de contas anual ao término de cada exercício

7.3. A liberação de recursos deverá ser anterior à data prevista para a realização da despesa, vedada a

antecipação que estiver em desacordo com o Cronograma de desembolso, conforme a natureza do objeto da

parcena.

cLÁUsUtA oITAVA - DAs OBRIGAçÔESI

8.1 - DA ADMINISTRAçÃO PÚBUCA, através da SECRETARIA MUNlclPAt DESENvo[vIMENTO RURAL:

8,1.1 - Transferir para a conta específica da parceria os recursos financeiros previstos para a execução do

supramencionado projeto, na forma estabelecida no Cronograma de Desembolso constante no Plano de

Trabalho;

8.1.2 - Acompanhar a execução da parceria, avaliando os seus resultados e reflexosi

8.1.3 - Zelar pelo cumprimento do disposto neste instrumento, na Lei n" 73,07912014, no Decreto Municipal ne

17.806/2024, inclusive no que refere à Transparência e Controle, conforme disposto no Capítulo ll, desse

Decreto, e demais atos normativos aplicáveis;

8.L.4 - Apreciar as 5olicitações apresentadas pela OSC no curso da execução da parceria;

8.1.5 - Orientar a OSC quanto à prestação de contas, inclusive fornecendo normas e instruções para prestação

de contas dos recursos financeiros transferidos;

8.L.6 - Analisar e julgar as contas apresentadas pela OSC;

8.1.7 - Analisar as propostas de reformulações do Plano de Trabalho, desde que apresentadas por escrito,

acompanhadas de justificativa e que não impliquem na alteração do objeto apoiado;

8.1.8 - Prorrogar de ofício a vigência do termo sempre que houver atraso na liberação dos recursos pactuados,

independentemente de solicitação;

ta"

8.1.9 - Definir o destino dos bens remanescentes após o fim da execução do termo, celebrando IERMO DE

DOAçÃO, caso solicitado pela OSC, por meio de ofício, cuja autgrização ficará a critério da ADMINISTRAçÃO

PúBLtcAj ,/

3
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PREFEITURA MLNICIPAL DE MARIANA

8-1.10 - Não rearizar, nem autorizar quarquer tipo de pubricidêde atinente à presente parceria, nos três mesesque antecedem ao pleito ereitorar municipêr, nos termos do art.73, inciso vr, ,,b,, 
d a Lei np g.504/rgg7," oos"*a|.

as condutas vedadas em período eleitoral, de acordo com a referida Lei.

8.2 - DA ORGANTZAçÃO DA SOCTEDADE CtVtr

8 2'1- Executar a parceria com estrita observância ao plano de trabalho e das cláusulas pactuadas neste termo,
sendo vedada a utirização dos recursos para pagamento de despesas previstas no art. só, ao o".r"to vrni.if"t
ne 77.806/2024.

8.2,2 - Prestar contas da boa e regular âplicação dos recursos recebidos, nos termos do Decreto Municipal ne
77.806/2024, Capírulo Vl, Seções a V.

8 2 3 - Devolver, à ADMINISTRAçÃO PÚBLlcA, o saldo dos recursos nâo utilizados, inclusive os rendimentos da
aplicação financeira, no prazo dê 30 (trlnta) dias da conclusão da vigência, extinção, denúncia ou rescisão do
presente TERMO.

8.2,4 - Restituir à ADÍvllNlsTRAçÃo PÚBLlcA o valor transferido, atualizado monetêriamente desde a data do
recebimento, acrescido dosjuros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para com a Fazendê pública
Municipal, nos seguintes casos:

8.2.4.1 - Quando não for executado o objeto deste TERMOj

8.2.4 2 - Quando não for apresentada, no prazo exigido, a prestação de contas, ou quando esta for reprovêda,
incidindo a devolução sobre os valores reprovados;

8,2.4.3 - Quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste TERMO ou fora de seu
prazo de vigência;

8.2.4.4 - Nos demais casos previstos no Decreto Municipal ne 11.806/2024 e na Lei ne 13.019, de 2014.

8.2,5, Manter registro contábil e patrimonial em conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade.
inclusive, na hipótese de aquisição de bens com os recursos da parceria.

8 2.6.1 - Manter e movimentar os recursos recebidos na conta bancária, de que trata o item g,2,6, deste têrmo,
nos termos do art.62 do Decreto Municipêl ne f7,A0612024)

8,2,6.2 - Manter os recursos recebidos aplicados no mercado financeiro, enquanto não utilizados, na forma do
disposto nos itens 8.2.6 e 8.2.6.1, deste termo.

8.2 6 3 - Declarar expressamente a ciência das obrigações de que tratam os itens 8.2.6 a 8.5.2, deste termo, bem
como informar a conta aberta para receber o recurso como exclusiva para a sua movimentação, conforme ANEXO
l, parte integrante deste instrumento, in depe ndente mente de transc.ição.

8.2.7. - Responsabilizar-se pelo 8erênciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no
que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal.

8 2,8. Garantir os recursos humanos e materiais necessários para a execução do y'pto do presente termo, sendo

4

8.2.6. Abrir conta corrente específica em instituição financeira pública, isenta de tarifa bancária, nos termos do
art, 51 da Lei ne 73.0L912014 e do art. 62 do Decreto Municipal ne 7I.806/2024, para que a ADMINTSTRAçÃO
PÚ8LlcA efetue o depósito dos recursos, unicamente para consecução do objeto deste termo e em conformidade
com o Plano de Trabalho.

w
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vedada a utilização dos recu.sos recebidos da ADMTNISIRACÂOcontrapartida, em finalidade diversa O, 
"rt.O"f ".ia" 

nuri",t!rlr'"1
PÚBLlcA ou aqueles correspondentes à sua

3,1;:;,iili.liji3li?;:T:i?íiiJ'*l:: dos encarsos trabarhistas, prevídenciários. riscais e comerciais, dentre

:^,.T,^,1:r,: 
;;ffiu,;ffi;:ã ff;;i"j:T::,'i: lilli l"j[]lj ,f,t,,1"n0o ,*0"",.À',0.i" ,"i,J.'" 

",incidentes 5obre o objeto da parceria ou o, a.no, ju.o.,ãnãr;;,::;;;:T:,"""ffi].0"r"r"nro, o, unu,

8 2'l0 Remunerar eventuais profissionais envorvidos no projeto respeitando o piso sarariar da categoria.
8.2.1.1. Garantir o livre acesso dos â!

:n:::.,;j:lin:";1.";Í11,"'."_.:!ii.trllHy#§j:ll::,,,,,,,,,ENro RURAL, d. c.n,r.,e

rerêcionados direta ou indiretamenter: 
;;;;;;ffJ;"ffiil:i:liJ;:i;'J[ilT,:J:l:I?:::

8.2.12. Divutgar, em páginê da OSC r
de suas sedes sociais e dos 

"r,.0","1?J1l",tn 
"L 

caso mantenha, inclusive em redes sociais, e em locais visívers
poder púbtico, ;r,;;;, ;;;,li'':rmentos 

em que exerçê suas acõês. todas as parcerias c"i"tr*.r.".'"
MunicipaÍ n-o 77.806/2024. ',)', as informações exigidas no § 1e, jncisos ," u, o" 

"ri t* o;'riir"a.

8.2.13. Não realjzar despesas em dâta anterior ou posterior à vigênciâ deste termo.
8,2,14. Observar as condutas vedadas em período eleitoral, de êcordo (realizar despesas com pubricidade a" qrrrqr", ;;;;; nj;; ;::u 

com a Lei ne e s04l1e97, assim comô não
municipal, nos termos do art. 73, incjso vl, aÍínea ,u" a"r"rr" i",1" 'ut"t 

que antecedem o pleito eleitoral

8 2 14 r" com exceçâo do oeriodo ereitorar de que trata o item g.2,14, deste termo, poderá rearizar pubricidade
:?:ffiffi:il:lTi,f;,l"".il,iii,:9,..tiuo,'inro,.,"ti,ol, ãÍ".,-á","_,ro,*iar, veicurar e inserir o nome e

ffiíJ::;1ilil"il;:::T#:?::,"",1,,T"T:,,;;J.'"",i:,1i,'#T:ij*1;i:,,,",fl:ii:jr*: t
cúusutA NoNA _ DAs DEspEsAs

9.1 - As despesas relacionadas à execução da parceria serão executadtrabalho aprovado e as cláusulas pactuadas, neste termo. 
as em estrita observáncia ao p,ano de

9 2 - Poderão ser paga5, dentre outras necessárias, com recurs0s vincurados à parceria as seguintes despesasi

3;1,1 ;liT"liilli; iilJJ 5: ::l'":arho, 
podendo contemprar as despesas com pasamentos de impostos,

proporcjonais, u",0,, .",.i,.i,.i.,1;'JJ:,diJ."Jfi::j,?:r:,:;.:f;,:u,.'",, ae.,,ã-,?..",,."::;;;,'#:;",
parceria; -- ' - !ii!qr6v:su..rdrs e rraoalhlstas, relativos ao período de vigência da

9.2.2 - Custos indiretos, tais com(
remuneração de serviços contábeis. 

despesas com internet, aluguel, telefone, consumo de água e luz e

9.3 - Não poderão serem pagas com recursos vinculados à parceria as seguintes despesas:

9.3.1 - Despesas com finalidade alheja ao objeto da parceria;

9.3.2 - pagêr, a qualquer tÍtulo, servir,,00,",",",.á*,'",;;;;,::;#..,"r;:[:flT:::;:"1:fj;j:J#:r,* vincu,ados à parceria, sa,vo nas

J

i
§

5



& PREFEITURA MLTNICIPAL DE MARÍANA

9.3.3 - Despesa cujo fato gerador não tenha ocorrido duÍante a vigência do instrumento da parceria;

s.3.4 - pasar murtas, juros *::l:,T,l""l"jl'ftlli,l,llii^çÃã"l,l"rl,'.1'f,"J:il:i;J t:ilrTT:111i::1
dos Prazos, salvo se decorrentes de

caso

cúusutA DÉclMA - DA PREsTAçÃo DE coNTAS

:..:*1j,";.|',T".',"":il'ã'i:'"".'ffi:ffi:["."J"1[l-i+litii,'J:H ffi:t'JüHT;
.".0,ã""1""0" a rase de apresentan:"t:: ;|[ii'r:r"-['#illi:i::':l'Jà " 

o''oã"" 
"o 

capituro vr

.nnclusiva das contas, de responsa brlro aoe " ::l']^ -;:,.:;:.1ô( órÉãos de controle

::";::lJio;ffi';'i'n' rr'sôs/zoza' sem preiuizo da atuação dos orsa

10.2 -A osc rica obrisada a.demon5t:"#:,ff j:'Jjil ::[T::,1::::ff:"',""'""::':'"t]"'*il:::::[11:
Drestação de contas e comProvaçao

lr.ã,]rr," i",,rr't, aeste termo' nos moldes e prazos dispostos a segurr:

10.2 1 ' PREsTAçÀo DE coNrAs PARc AL: 

H;J""i"T.'"ff,j::['rT:il:1?.o.lt-ll"iili 
1ii!iilt?"ü::

iin"n..i,", bem como os demais d"t!T:.1::t^:l':'::lli,.^,iri -io nuRAL, em até 10 (dez) dias úteis após o

;Jl;;t"r;;'ada à sECRETARTA MUNIcIPAL DEsENVo'u'Y-:)::]".'. 
com o cronosrama de desembolso

encerramentodecadaetapadocronogramadeexecução,emconsona
aprovadoi

10.2.2 - PRESTAçÃO DE coNTAS ANUAL: deverá conter os documentos elencados no inciso I do § 2e do art' 84'

do Decreto Municip"'nn " 'ou"à)"ol!;";;;;;;*""':11:,:::::l1l;l)l:lt3::::::lY#i:::il;il ; 31 de janeiro do exercicio financeiro seBuinte à transteren

prorrogação de prazo, por ate rs (q"u]nzeiJLt' a"ta1 q'" a"vidamente justificada;

10.2.3-pRESTAÇÃo DE coNrAs rrNAL: deverá conteÍos doc'T11:".'"'.""tJ,::[::iiJ.iL.'-.lix,3];llllll

i 
jÍi * ; í',"x'"T'-:[#,1 [liliàl'-"z iüiÍi':lüi :"#íTi: íti: jÍ#']r;*'J:::

términodavigênciadaparcerla,prorrogávelporaté15(qUinze)dlas,
da OSC.

10.2.3 1 - Quando o Íinal da vigência da parceria não coincidir com o encerramento do ano clvil' a OsC deveÍá

apresentar os documentos o" or" "L", 
10.2.2, deste termo, no prazo de até 30 (trinta) dias' contados do

término da vigência do instrumento

10.2.4-PRESÍAçÃoDECoNTASÚNICA:deveráconteÍRelatóriodeExecuçãodoobjeto'RelatóriodeExecução
Financeira, bem como dos dem;;;;;;;;;;"cados no aÍt' 92 c/c o art 93' incisos I' ll e pará8rafo único'

todos do Decreto municipal 
'""""ii iiàãliãit' e deverá ser 

-apresentada 
à sECRETARIA MUNIcIPAL

DE5ENVoLVIMENTo RURAL no;'"';;;i;30 (trinta) dias' contados do término da vigência da parceÍra'

prorrogável por até 15 (quinze) Jia'' rn"O-'*t";"tllt"tiva e solicitação prévia da OSc'

10,3. A SECREÍARIA MUNICIPAL DESENVOLVIMENTo RURAL' em sua análise' deverá considerar' além da

prestação de 
"on"' 

d" '"pon"li"í"J" 
t"ãii' "t 

seguintes relatórios elaborados internamente' conforme o

10.3,1- Relatório de visita técnica in /oco eventualmente realizada durante a execução da parceria;

dé monitoramento e

6
10.3.2 - Relatório técnico de monitoramento e avaliação' homologado pela comissão

financeiros
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''a"âo

bre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados duran
''o"

-
avaliação designada, so
execução do termo; te a

10.3.3 - Os resultados das pesquisas de satisfação.

10.4 - A ênálise da prestacâo de
parcelas de recursos ruor.qr"n,llnlll.de 

que trata o item 10 3, deste-t-ermo, não compromete a riberação dast.z a t.z.q, aer;e ier.",?J"iiL""t:il|:"tanto, 
o cumprimento, peta osc, do disprr," ,"ri.'.,àr-i" I'Íjl ,,.",

,. r 
";-.;;;";,;,,:" 

rndispensável para à liberêção dos repasses de recursos'

a inaoimptencia i ao;;;;"";r';"j*t" '"sta 
cláusula' assesurado o rô

mada de contas r,il;ã.il;,*,;:l;::T,TT:]1,ffi: determinará

1.0.6 - A prestação e contas de!r","..",."oa"1ài!,"u#;;i:::::il;:,[:i:J;:L? o que diz o Decreto Municipar i.2163 de 1de

ctÁusutA DÉctMA pRIMEtRA _ DA REsctsÃo E DAs sANçóEs

,1n1,1,.:;,jffH:.,li"H:Xf::l-o_por parte da osc, de quaisquer das obrisações derinidas nesre
roa oo oecretã rrau;;.;;.';;;'ir:;t"t " "a 

ausênciã dejustiricativa êst;

rererido Decreto. --.J06/2024,"0,",.,*1",I".,j",,i,ilffiátX5l,iiljJ:::"fi1ff,ji[,.j:

11.2 - Este instrumento de oarcel
capitulo vlr do Decr",o ,r;,.,rr, 11!?derálser 

denunciado ou rescindido a quatquer tempo, nos termos do

11,2.1 - Na ocorrência de denúnr.

l:,íodo^"T;;; ;;il",]I"J"ili;,lli,illi1lT"'"J:,"J::Ti:':isomente perês obrisações rerativas ao
permanência ou sancionadora dos oenunciantes. rdo admissÍvel cláusula obrigatória de

f1,.2,2 - A Rescisâo poderá ocorrêr
puuriciaaae aessa in;;;: 

*""" respeitado o prazo mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedêncja para a

11.2.2.1 - Nas hipóteses de inexecução por culpa exclusiva da OSC;

7!.2.2.2 - Utilização dos recursos em desacordo com o plano de Trabalho;
L1.2.2.3 - lnadimplemento de quêisquer das cláusulas pactuadasj

11 2 2 4 - constatação, a qualquer tempo, de farsidade ou incorreção em quarquer documento apresentado; e

l.';1.1r; 
- u"t'tn"'o da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de contas

cúusutA DÉCtMA SEcuNDA _ DAS oBRtGAçÕES SOCtAts

12.1 - Todas as obrigações sociais.

:t1i.c:ção 
deste;;:';o,1;"1,:ilill;flillliljtllX::::i::::," tributáriâs oriundâs da execução esolidária ou subsidiária da ADMINISTRAÇAO puBLlcA. ) excluída qualquer responsabiljdade

cúusutA DÉctMA TERcEtRA _ DA puBucAçÃo

13 1- A eficácia deste instrumento fi
M unicípio de Mêriana - DOEM, ê se

ca condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oflcial El etrônico do
dias após a

assinatura
r providenciada pela ADMINTSTRA eúaLtcn até 20 lvinte;

7
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CúUSUTA DÉCIMA qUARTA - DO FORO

14,1 - Fica eleito o foro da Comarca.de Mariana' Minas Gerais' para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos

do presente termo, 
'"ndo 

our'ig"to''l Jo'ã'it'*"t"0* o" tolL'ção administrativa do caso' com a particrpaçao

da Procuradoria Geral do Munlclplo'

As oartes obrigam-se ao total e irrenunciável cumprimento dos termos do oresente instrumento' o qual lido e

âchado conforme, Íoi lavrado 
"n,' 'li'|,lt,of '"t'a" 

ig*r t"o' 
"-fo',n"' 

p"." q'"' na presença das 02 (duas)

i;,."."*;;;;;i,mbém o assinam, pioduza seUs juÍídicos e legais eteltos.

Mariana, 02 julho de 2026'

luliano V celos Gonçalves

M u nicipalPrefei

quio Gonçalves
e Desenvolvimento Rural "";:;w*distritode

rro Branco e Adiacências
Associação C

Basecretá MuniciPald

Testemunhas:

1

2

NOME/CPT

NOMÊ/CPF

8
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ANEXO I

DECTARAçÃO DE CIÊNCIA E RESPONSABITIDADE

Eu' vitor José dos Reis, portador do cpF ne xxx.817,XXX-30, residente Nossa senhora da Groria, s/n,subdistrito de Barro Branco, rvrarianrMG ,3_ryrt.,r,-)àá' ,";;;ít;;0" presidente da osc AssocrAçÃo
;::l,o1ng x;H'.,X iro';ili'-"" 

DE BARR. .*o*.o i -i.i*crAs, cNpr ne 04 307 s88/0001_81,

a) Estar ciente de que é minha a responsabiridade de abrir conta corrente específica eminstituição financeira púbrica, isenta de tarifa bancária, ,ãrLrr* o, art. 5r. da Lei ne 13.019/2014 edo art 62 do Decreto Municioar ne !1'.806/2024, o"-."." ,"i"rrar a ADMTNISTRAÇÃO púaLtcn oaabertura da conta bancária, com os respectivos dados para depósito;

b) Estar ciente de que a ADMINT'TRAÇÃO 
'úBLTCA 

efetuará o depósito dos recursos,unicamente na conta bancária específica, nos tármos O"J*.0", na letra ,,a,,, para consecução doobjeto deste TERMO DE coLABoRAÇao, 
". .""t"rriá* i", 

" 
0,."" de Trabarho;

c) Estar ciente de que toda a movimentação de recursos no âmbito desta parceria será rearizadamediante transferência eretrônica com a identificação do beneficijrio finar, mediante crédito na contabancária de tituraridade dos fornecedores 
" 

pru.t"do.", de serviços, por meio de transferênciaseletrônicas, débitos automáticos, boletos bancários ;;;;r;; iJrrr, ,.grt.runtadas peto sistemaFinanceiro. Nacionar, sarvo na hipótese de 
- 
impo*tiril.u" i" i.r.."r,o por quarquer dos meiosmencionados, desde de que previsto e jus ficado no pla no O" traiàtf,o;

d) Estar ciente que, enquânto não utirizados, devo manter os recursos recebidos apricados nomercado financeiro, em cadernetas de poupança 
"; ;;r;;;; iricação financeira de curto prazo.

Mariana, 02 de julho de 2026

/ru
Vitor José dos Reis
Presidente da OSC
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